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    APRESENTAÇÃO




    É com grande satisfação que OAB/ES e sua Comissão de Estudos Constitucionais promovem o lançamento do presente livro. O direito constitucional encontra-se no âmago das grandes discussões atualmente promovidas no Brasil e no mundo.




    Costuma dizer o ex-ministro do Supremo Tribunal Federal, Carlos Ayres Britto, que a Constituição governa permanentemente quem governa transitoriamente. E, como não poderia ser diferente, a OAB/ES, instituição a qual tenho o privilégio de ter sido escolhido pelos pares presidente, atua permanentemente na defesa do Estado Constitucional, da democracia e dos direitos contidos na Constituição.




    Trata-se o presente livro de obra comentada que discute com maestria decisões notórias das cortes supremas. Certamente será uma ferramenta importante de conhecimento e estudo do direito constitucional e acerca de como decidem os tribunais constitucionais.




    Contribuíram com a presente obra, além de talentosos advogados capixabas, grandes personalidades e estudiosos do direito constitucional ao redor mundo.




    Com muito gosto, compartilho o trabalho com os colegas, na expectativa de uma rica e valorosa leitura.




    Vitória/ES, verão de 2021.




    José Carlos Rizk Filho




    Presidente da OAB/ES


  




  

    PREFÁCIO






    O constitucionalismo contemporâneo, além de estabelecer as normas de organização do Estado e suas competências, apresenta-se como uma reafirmação dos direitos e das garantias fundamentais. Os textos constitucionais que surgiram na Europa no pós-1945 além de ampliar o catálogo de direitos fundamentais, anunciaram a democracia como o regime político a ser observado. O Estado Democrático de Direito tornou-se um paradigma constitucional, onde o Estado abre-se à participação da sociedade na tomada das decisões políticas.




    No contexto do constitucionalismo democrático, assegurar os direitos fundamentais tornou-se pedra angular para a construção de uma sociedade mais livre e igual. A materialização dos direitos fundamentais como conditio sine qua non para o florescimento da Democracia.




    Nessa perspectiva a justiça constitucional passou a protagonizar o cenário jurídico. Os Tribunais Constitucionais, instituídos em vários países da Europa no pós-guerra, especialmente Alemanha, Itália, Espanha e Portugal, encamparam a notória missão de zelar pela guarda da Constituição. No Brasil, com o advento da Constituição de 1988, a nobre missão de ser o guardião da Constituição recaiu sobre as atribuição do Supremo Tribunal Federal (Art. 102 da CRFB).




    O controle de constitucionalidade passou a ser objeto de estudos aprofundados, gerando uma série de teorias em torno da interpretação e aplicação das normas constitucionais. Esse estudos, em geral, partem da jurisprudência formada pelas cortes constitucionais, mundo afora.




    Com muita honra, prefacio a presente obra, intitulada “Decisões Notórias” condensando estudos da lavra de renomados juristas do Estado do Espírito Santo, Brasil e países estrangeiros. Estudos que visaram analisar e comentar decisões marcantes tomadas por variadas Cortes Constitucionais.




    Vários temas atuais e de grande relevância são abordados nos estudos que ora são publicados, permitindo que os mesmos possam ser utilizados como fonte e balizamento nos debates forenses e acadêmicos.




    A OAB/ES, por intermédio da sua Comissão de Estudos Constitucionais, com a publicação do presente livro, em dois volumes, deixa um legado para advocacia; legado de convicção na Justiça e inspiração para todos e todas que labutam no cotidiano da advocacia, em nome da liberdade e dignidade.




    Parabéns aos que coordenaram e, principalmente, aos autores e autoras, com suas extraordinárias contribuições, permitiram uma obra jurídica de refinada qualidade.




    Verão de 2021




    Daury Cesar Fabriz




    Doutor e Mestre em Direito Constitucional Pela FD/UFMG.




    Professor da Faculdade de Direito de Vitória - FDV.




    Professor do Departamento de Direto da UFES. Advogado.


  




  

    (IM)PRESCRITIBILIDADE DA PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO AO ERÁRIO BASEADA EM ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. UMA ANÁLISE DO PRECEDENTE STF/RE 852.475/SP




    André Soares de Azevedo Branco




    Mariana Fernandes Beliqui




    1. INTRODUÇÃO




    Constantemente divulgada nos meios de comunicação, a improbidade administrativa tem se mostrado um problema de ordem global, razão pela qual os ordenamentos jurídicos democráticos buscam combatê-la com afinco, como meio de alcançar uma administração proba e eficiente.1




    Não é diferente o caso brasileiro, que reservou na Constituição capítulo próprio para a Administração Pública estabelecendo, por exemplo, as penalidades decorrentes da prática de atos ímprobos, e a fixação, por lei regulamentadora, dos respectivos prazos prescricionais para aplicação dessas sanções.




    Nesse ponto específico, passaram tanto a doutrina quanto a jurisprudência a debater sobre a possibilidade da prescrição das ações de ressarcimento ao erário.




    Com o julgamento pelo Supremo Tribunal Federal do Recurso Extraordinário 669.069/MG, que tratou das ações de ressarcimento ao erário decorrentes de atos ilícitos, a matéria começou a ser consolidada.




    Especificamente sobre as ações de ressarcimento ao erário baseadas em atos de improbidade administrativa, contudo, a discussão no meio jurídico persistiu até o julgamento pela Suprema Corte do Recurso Extraordinário 852.475/SP.2




    Assim, partindo-se de uma pesquisa eminentemente bibliográfica, com o objetivo de sucintamente analisar o problema e evolução da (im)prescritibilidade das ações de ressarcimento ao erário e suas correspondentes teorias justificadoras, busca-se alcançar a conclusão lançada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário 852.475/SP.




    Estruturado em bases dedutivas, o presente artigo se dedica a estudar o arcabouço constitucional e infraconstitucional da probidade administrativa e o aparente conflito interpretativo decorrente da disposição dos artigos 37, §5º da CR/88 e 23 da Lei Federal 8.429/92, para, a partir da premissa da função de corte de precedentes do Supremo Tribunal Federal, reconhecer a ratio decidendi do julgamento do recurso extraordinário 852.475/SP e, por conseguinte, as condições da sua vinculatividade a todos os processos equivalentes postos sobre julgamento.




    2. PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL DA PROBIDADE ADMINISTRATIVA




    Como fora dito, a Constituição da República Federativa do Brasil dedica capítulo próprio ao tratamento da Administração Pública (capítulo VII, Título III), nele estabelecendo princípios fundantes e definindo suas regras de atuação.




    Assim, de forma geral, define o caput do artigo 37 da Constituição da República que “a administração pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência”3.




    Neste sentido, coube ao seu parágrafo 4º o tratamento específico da probidade administrativa, ao dispor o constituinte que os atos a ela contrários importarão na suspensão dos direitos políticos, perda da função púbica, indisponibilidade de bens e ressarcimento ao erário4, estabelecendo no parágrafo seguinte5 que a fixação dos prazos prescricionais de atos causadores de prejuízo ao erário se dará por meio de lei específica, ressalvadas as ações de ressarcimento.




    Nesse sentido, coube a Lei Federal n°. 8.429/926 - Lei de Improbidade Administrativa, a regulamentação da matéria, oportunidade em que, dentre outros pontos, definiu as espécies de atos de improbidade administrativa que (i) importam em enriquecimento ilícito - art. 9°; (ii) causam lesão ao erário - art. 10; (iii) atentam contra os princípios da administração pública - art. 11) e estabeleceu os prazos prescricionais para o exercício do direito de ação de ressarcimento (art. 23).




    3. (IM)PRESCRITIBILIDADE DA PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO AO ERÁRIO DECORRENTE DE ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. A CONFUSÃO INTERPRETATIVA DOS ART. 37, § 5º DA CR/88 E DO ART. 23 DA LEI 8.429/92




    Apesar de tratar das sanções aplicáveis aos atos de improbidade administrativa, a Constituição da República estabeleceu expressamente a necessidade de regulamentação por meio de lei específica para a fixação dos prazos prescricionais dos ilícitos praticados por seus agentes que causem prejuízos ao erário (o que incluí os atos tidos como ímprobos), ressalvadas as ações de ressarcimento.




    A Lei Federal 8.429/92, ao seu turno, previu em seu artigo 23 que as ações destinadas a levar a efeito as sanções nelas previstas podem ser propostas (i) até cinco anos após o término do exercício de mandato, de cargo em comissão ou de função de confiança; (ii) dentro do prazo prescricional previsto em lei específica para faltas disciplinares puníveis com demissão a bem do serviço público, nos casos de exercício de cargo efetivo ou emprego e (iii) até cinco anos da data da apresentação à administração pública da prestação de contas final pelas entidades referidas no parágrafo único do art. 1º desta Lei.




    Em razão da aparente contradição entre os dispositivos apresentados, e apesar da tendência majoritária a respeito da imprescritibilidade das ações de ressarcimento ao erário, pairou durante anos um extenso debate sobre a questão, com argumentos convincentes sendo apresentados em defesa de ambos os entendimentos.




    Contudo, a partir do julgamento do RE 669.069/MG e fixação do tema 666 do Supremo Tribunal Federal, a discussão começou a se encaminhar para um norte definitivo, no qual se decidiu pela prescritibilidade das ações de ressarcimento ao erário decorrentes de atos ilícitos. Na ocasião, o Supremo Tribunal Federal reconheceu expressamente a possibilidade da sua prescrição, fixando a seguinte tese: 7




    CONSTITUCIONAL E CIVIL. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. IMPRESCRITIBILIDADE. SENTIDO E ALCANCE DO ART. 37, § 5º, DA CONSTITUIÇÃO.




    1. É prescritível a ação de reparação de danos à Fazenda Pública decorrente de ilícito civil.




    2. Recurso extraordinário que se nega provimento.8




    Como bem destacado pelos Professores Hermes Zaneti Jr. e Alexandre dos Santos Lopes, referido precedente, contudo, tratou tão somente da questão da ação de ressarcimento ao erário decorrente de ilícito civil. 9




    Por essa razão, apesar de importante, o precedente não era ainda suficiente para colocar fim a todas as questões envolvendo as ações de ressarcimento ao erário, sendo ainda necessário enfrentar a problemática envolvendo as ações decorrentes de atos de improbidade administrativa.




    Assim, voltou-se o debate acerca da (im)prescritibilidade das ações de ressarcimento ao erário decorrentes de atos de improbidade administrativa, com a defesa de 02 (duas) teses diametralmente opostas: (i) favorável à imprescritibilidade das ações de ressarcimento ao erário decorrentes de ato de improbidade administrativa; (ii) favorável a sua prescritibilidade.




    Para a primeira corrente, amplamente majoritária, a imprescritibilidade das ações de ressarcimento ao erário decorrentes de atos de improbidade administrativa encontra previsão no próprio dispositivo constitucional, que de forma expressa ressalva da possibilidade de prescritibilidade as ações de ressarcimento ao erário. 10




    Em sentido contrário e minoritário11, a segunda corrente defende a prescritibilidade das ações de ressarcimento ao erário decorrentes de atos de improbidade administrativa, com a devida aplicação do artigo 23 da lei 8.245/92, uma vez que o texto constitucional não definiu como sendo imprescritível o ressarcimento ao erário em si, mas sim, determinou a sua regulamentação por lei específica, o que indubitavelmente criaria um ambiente de segurança jurídica.12




    A partir da dualidade das correntes interpretativas acima expostas, a jurisprudência nacional pendia a fixar posição pela imprescritibilidade das ações de ressarcimento ao erário originadas de atos de improbidade administrativa.




    Neste sentido, cita-se decisão do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:




    PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. EXTINÇÃO DO PROCESSO PELA PRESCRIÇÃO. IMPRESCRITIBILIDADE. PRECEDENTES DA CORTE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.




    1. Conquanto a discussão acerca da imprescritibilidade das ações de improbidade administrativa, que versem sobre ressarcimento ao erário, esteja pendente de exame pelo STF, no RE 690.069 (Tema 666), submetido ao procedimento de repercussão geral, a jurisprudência desta corte dá pela imprescritibilidade, em reiterados precedentes. (cf. REsp 1.303.030/AL, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, Dje 30/06/2015; AgRg no AREsp 663.951/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, Dje 20.4.2015; AgRg no AREsp 488.608/RN, Rel. Ministra Marga Tessler (Juíza Federal Convocada do TRF 4ª Região), Primeira Turma, Dje 19.12.2014; AgRg no REsp 1.427.640/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, Dje 27.6.2014; REsp 1.289.609/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, Dje 2.2.2015; REsp 1.405.346/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Rel. p/ Acórdão Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, Dje 19.8.2014; e AgRg no AREsp 513.006/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, Dje 29.9.2014.) (Grifo nosso) 2. “A suspensão dos recursos que tratam de idêntica controvérsia, prevista no art. 543-C do Código de Processo Civil, dirige-se aos Tribunais de origem, não atingindo os recursos em trâmite nesta Corte. (AgRg no AgRg no Ag 1410653/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/06/2015, Dje 01/07/2015). 3. Recurso Especial provido.13




    Pela importância da matéria, seu enfrentamento pelo Supremo Tribunal Federal se mostrou premente e, reconhecida a repercussão geral do Recurso Extraordinário 852.475/SP, de relatoria do Ministro Teori Zavascki, foi julgado no ano de 2018, dando nova interpretação ao tema, estabelecendo precedente no sentido da imprescritibilidade das ações de ressarcimento, decorrentes tão somente de atos de improbidade administrativa dolosos.




    DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. IMPRESCRITIBILIDADE. SENTIDO E ALCANCE DO ART. 37, § 5º, DA CONSTITUIÇÃO. 1. A prescrição é instituto que milita em favor da estabilização das relações sociais. 2. Há, no entanto, uma série de exceções explícitas no texto constitucional, com a prática dos crimes de racismo (art. 5º, XLII, CRFB) e da ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado Democrático (art. 5º, XLIV, CRFB). 3. O texto constitucional é expresso (art. 37, § 5º, CRFB) ao prever que a lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos na esfera cível ou penal, aqui entendidas em sentido amplo, que gerem prejuízo ao erário e sejam praticadas por qualquer agente. 4. A Constituição, no mesmo dispositivo (art. 37, § 5º, CRFB) decota de tal comando para o legislador as ações cíveis de ressarcimento ao erário, tornando-as, assim, imprescritíveis. 5. São, portanto, imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso tipificado na Lei de Improbidade Administrativa. 6. Parcial provimento do recurso extraordinário para (i) afastar a prescrição da sanção de ressarcimento e (ii) determinar que o tribunal recorrido, superada a preliminar de mérito pela imprescritibilidade das ações de ressarcimento por improbidade administrativa, aprecie o mérito apenas à pretensão de ressarcimento. (grifo nosso)14




    Portanto, foram definidos como exceção à regra de prescritibilidade da pretensão ressarcitória os atos de improbidade administrativa praticados com dolo pelo agente público.




    4. O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL COMO CORTE DE PRECEDENTES




    Uma vez expostas as decisões do Excelso Pretório sobre o tema, cumpre anotar a posição do Supremo Tribunal Federal como Corte de precedentes.




    Primeiro, deve ser pontuado que a teoria dos precedentes judiciais é uma teoria para Cortes Supremas15, que passam, a partir dessa nova função, a possuir o objetivo de dar interpretação prospectiva e unidade ao direito16, diminuindo a discricionariedade judicial e proporcionando maior segurança as partes17.




    Em outras palavras, nos termos do disposto no artigo 926 do Código de Processo Civil18, passaram as cortes superiores a funcionar, precipuamente, com o objetivo de guiar o comportamento da administração pública e sociedade civil, através da formação de precedentes19.




    Assim, para dar efetividade a essa nova função das cortes supremas, estabeleceu o Código de Processo Civil, em seu artigo 92720, espécies de decisões que deverão ser obrigatoriamente observadas (tanto pelo próprio tribunal, em sentido horizontal, quanto por aqueles hierarquicamente vinculados, em sentido vertical), dentre as quais se encontram os Recursos Extraordinários, com repercussão geral reconhecida21, como é o caso ora analisado.




    5. O JULGAMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 852.475/SP E O CARÁTER VINCULATIVO DO PRECEDENTE ESTABELECIDO




    Entendido o caráter vinculativo dos temas definidos pela Suprema Corte, revela-se mister analisar o contexto em que precedente em debate foi estabelecido.




    O Recurso Extraordinário 852.475/SP, objeto do presente estudo, foi interposto pelo Ministério Público do Estado de São Paulo em face de acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça daquele Estado.




    É que o Tribunal a quo, ao analisar a apelação interposta pelos réus contra a sentença proferida em 1º grau, deu provimento parcial ao recurso, reconhecendo a prescrição da ação de improbidade administrativa ajuizada, inclusive no que diz respeito ao ressarcimento dos danos causados ao erário.




    Nas razões do Recurso Extraordinário, entretanto, o recorrente destacou a violação ao disposto no art. 37, § 5º da Constituição da República, que ressalvaria da possibilidade de prescrição a ação de ressarcimento ao erário, não admitindo disposição em contrário por qualquer lei.




    Ademais, sustentou a existência de repercussão geral da matéria, uma vez que a possibilidade da ocorrência de prescrição da ação de ressarcimento decorrente de atos de improbidade administrativa seria capaz de gerar situações de impunidade, bem como a possibilidade de diminuição do tesouro nacional.




    Uma vez recebido o Recurso Extraordinário, em razão da relevância da matéria, sua repercussão geral foi reconhecida em 2016, pelo acórdão de relatoria do saudoso Ministro Teori Zavascki22.




    Em seguida, no ano de 2018, já em regime de repercussão geral, houve o julgamento do mérito recursal, oportunidade em que restou estabelecido precedente no sentido da imprescritibilidade das ações ressarcitórias ao erário fundadas na prática de ato doloso tipificado na lei de improbidade administrativa.




    No referido julgamento, coube ao Ministro Alexandre de Moraes a sua relatoria, oportunidade em que afirmou que o aperfeiçoamento do combate à corrupção foi uma das grandes preocupações do legislador, consubstanciada na Lei Federal 8.429/92, autêntico código da moralidade administrativa, que tipificou os atos de improbidade administrativa geradores das sanções previstas no § 4º da Constituição da República.23




    Por isso, “a condenação por improbidade administrativa e consequente imposição das respectivas sanções somente poderão ocorrer se, nos prazos fixados em lei, houver ajuizamento da ação específica,24 (...) não podendo, em regra, manter indefinidamente essa possibilidade, sob pena de desrespeito ao devido processo legal.25”




    O fundamento da conclusão acima exposta encontra-se expresso em 02 (duas) premissas, a saber: (i) as exceções legais de prescritibilidade encontram-se expressamente previstas na Constituição da República, em seu artigo 5º, XLII26 e XLIV27. Logo, não existindo previsão expressa quanto à imprescritibilidade da sanção de ressarcimento ao erário decorrente de ato de improbidade administrativa, deve seguir a legislação tipificadora da improbidade administrativa; (ii) admitir o contrário representaria um verdadeiro contrassenso, na medida em que se aceita a possibilidade de prescrição de ações de natureza penal, por si só mais graves, mas não das ações de ressarcimento decorrentes de ato de improbidade, de natureza civil.




    E concluiu o Eminente Ministro pelo desprovimento do Recurso Extraordinário interposto, com a manutenção da extinção do processo pelo reconhecimento da prescrição, com a fixação da tese de que “a pretensão de ressarcimento ao erário em face de agentes públicos e terceiros pela prática de ato de improbidade administrativa, devidamente tipificado pela Lei 8.429/1992, prescreve juntamente com as demais sanções do artigo 12, nos termos do artigo 23, ambos da referida lei, sendo que, na hipótese em que a conduta também for tipificada como crime, os prazos prescricionais são os estabelecidos na lei penal”. 28




    Em sequência, acompanharam o voto do Relator, os Ministros Luís Roberto Barroso, Luiz Fux, José Antonio Dias Toffoli, Enrique Ricardo Lewandowski, Gilmar Ferreira Mendes.




    Contudo, o Ministro Luiz Edson Fachin, acompanhado da Ministra Rosa Maria Pires Weber, abriu divergência, entendendo que o ressarcimento de dano oriundo de ato de improbidade administrativa é imprescritível, em decorrência da ressalva estabelecida no § 5º do artigo 37 da Constituição da República, bem como da necessidade de proteção ao patrimônio Público.




    Para chegar a tal conclusão, afirmou o Eminente Ministro que “a prescrição é instituto que milita em favor da estabilização das relações sociais e, assim, a uma dimensão específica do princípio da segurança jurídica.”29 E continuou, afirmando que algumas exceções explícitas são previstas no texto constitucional, dentre as quais encontra-se o dispositivo previsto no art. 37, § 5º, CRFB.




    Destarte, prevendo o texto constitucional a imprescritibilidade da ação de ressarcimento ao erário, seria possível o seu ajuizamento a qualquer tempo, sem a limitação imposta pelo respeito aos prazos prescricionais previstos na lei 8.429/92, preservando assim o princípio da segurança jurídica e protegendo a coisa pública.




    Em seguida foi o julgamento suspenso, retornando na sessão seguinte. Na oportunidade, votou o Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello com o relator, afirmando que “a Constituição não contempla a imprescritibilidade de pretensões de cunho patrimonial, já que nos casos em que o Constituinte quis prever a imprescritibilidade, ele o fez.”30




    Na sequência, votou o Ministro Celso de Mello, que acompanhou a divergência aberta, dando parcial provimento ao recurso extraordinário, afastando a prescrição concernente à pretensão ressarcitória cujo fundamento jurídico repousa na prática de ato doloso configurador de improbidade administrativa, no que foi acompanhado pela Ministra Carmem Lúcia Antunes Rocha.




    Na oportunidade da continuação do julgamento do Recurso Extraordinário, o Ministros Luiz Roberto Barroso, que já havia proferido voto acompanhando o relator, reajustou o voto anteriormente proferido, manifestando parcial provimento ao mesmo, ressalvando da hipótese de prescritibilidade as improbidades dolosas, ou seja, improbidades decorrentes de enriquecimento ilícito, favorecimento ilícito de terceiro ou que causem dano intencional à Administração Pública.




    Eu havia votado anteriormente no sentido da prescritibilidade. Pelo meu entendimento de que a regra geral em Direito é a da prescritibilidade, e que a Constituição possui alguns dispositivos específicos em que ela própria prevê a imprescritibilidade. E, portanto, eu interpretei o § 5º do art. 37, por não conter uma proposição expressa no sentido da imprescritibilidade, eu o interpretei como não sendo um dispositivo que pretendesse dar fundamento a essa imprescritibilidade.




    (...) Antes de concluído o julgamento, todavia, foram-me trazidos diversos elementos retratando o impacto que esta solução produziria sobre o enfrentamento, que hoje se faz no Brasil, em relação precisamente à corrupção e aos atos de improbidade.




    (...) Antes do término desse julgamento, tendo levado em conta os argumentos jurídicos, e muitos argumentos que me foram trazidos ao longo desse intervalo que mediou o primeiro julgamento do outro, sobre as dificuldades, quando não impossibilidade de recuperação, muitas vezes, de dinheiros desviados, em que há uma delonga administrativa, há uma delonga no processo penal, eu me convenço de que, como regra geral, a prescritibilidade, nesse caso, não produz o melhor resultado para a sociedade.




    (...) Portanto, eu estaria, Presidente, reconsiderando o meu ponto de vista para entender imprescritível a ação de ressarcimento de danos nas hipóteses do cometimento pelo agente público de uma improbidade dolosa.31




    No mesmo sentido o Ministro Luiz Fux, que também reconsiderou os argumentos apresentados durante a discussão, alterando o voto anteriormente apresentado para acompanhar a divergência aberta pelo voto do Ministro Luiz Edson Fachin.




    Assim, foi finalizado o julgamento, com o apertado placar de 06 (seis) votos a 05 (cinco) a favor da posição da prescritibilidade das ações de ressarcimento ao erário decorrente de atos de improbidade administrativa32 não dolosos, sendo fixada a tese de que “são imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário, fundadas na prática de ato doloso tipificado na Lei de Improbidade Administrativa”.




    6. CONCLUSÕES




    O combate à corrupção foi uma das grandes preocupações do legislador constitucional pátrio que, de forma inédita, estabeleceu no § 4º do artigo 37 da Constituição da República a responsabilização do agente público pela prática de atos de improbidade administrativa.




    Contudo, ao tratar da prescritibilidade das ações de ressarcimento, em especial daquelas decorrentes de atos de improbidade administrativa, data vênia, pecou quanto à clareza, tornando essencial, e por que não dizer necessária, a atuação do Supremo Tribunal Federal como corte de precedente, no sentido de esclarecer a correta interpretação da previsão do § 5º do artigo 37 da Constituição da República.




    Neste sentido, por maioria de votos, firmando entendimento vinculante para ele e todos os juízos hierarquicamente inferiores, deram interpretação ao § 5º do artigo 37 da Constituição da República, estabelecendo exceção expressa quanto à prescritibilidade das ações de ressarcimento ao erário, quando decorrentes de atos dolosos de improbidade administrativa, tornando-as, na prática, imprescritíveis.




    Assim, em que pesem as divergências outrora existentes a respeito do sentido e extensão a ser dada na interpretação do § 5º do artigo 37 da Constituição da República, restou ela resolvida pelo Supremo Tribunal Federal que, julgando o Recurso Extraordinário 852.475/SP, definiu uma terceira hipótese ao afirmar serem imprescritíveis apenas as ações de ressarcimento ao erário se fundadas em atos dolosos de improbidade administrativa.
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    1. INTRODUÇÃO




    Países como Holanda, Luxemburgo, Bélgica, Suíça e, recentemente, a Itália - que em julgamento considerou ilegítimo o art. 580 do Código Penal italiano sob algumas diretrizes - demonstram a crescente inclusão da prática do suicídio assistido como uma prática aceitável na lei doméstica por entre os países europeus.




    No concernente à América Latina, determinados países aceitam a viabilidade da eutanásia sob circunstâncias específicas a serem definidas internamente pelos respectivos Estados. Dentre esses é cabível a alusão ao Uruguai - pioneiro em legalizar a denominada “morte piedosa” - e a Colômbia, um dos primeiros países a regular essa prática entre os pacientes menores de idade que se recusem a sofrer os efeitos de uma enfermidade terminal. No que tange à América do Norte, estados dos Estados Unidos e do Canadá legalizaram o suicídio assistido. O estado de Victoria, na Austrália, também autoriza a prática desde que seja para maiores de dezoito anos.




    Nesse cenário, a decisão de 26 de fevereiro de 2020 engendra a não criminalização da prática do suicídio assistido declarando inconstitucional o §217 do Strafgesetzbuch que versa sobre a promoção comercial do suicídio. Dentre as justificativas transcritas no acórdão, está a de que impedir que o indivíduo escolha o momento de sua terminalidade de vida é uma limitação irrazoável  aos direitos da personalidade.




    Este ensaio guarda por objetivo o estudo da recente decisão do Tribunal Constitucional Alemão, de 26 de fevereiro de 2020, na qual o §217 do Código Penal alemão é considerado inconstitucional e declara ser possível, no país, a realização do suicídio assistido. Busca esclarecer sob quais motivações decidiu o Tribunal, demonstrando, além disso, a opinião anterior no que tangem à doutrina e jurisprudência alemãs. Os métodos utilizados são lógico-dedutivos, materializados a partir da análise e subsunção dos conteúdos bibliográficos captados com a pesquisa de caráter qualitativo e investigação exploratória.




    Inicialmente é tratada a historicidade do Bundesverfassungsgericht, em seguida se discorre acerca da decisão de caráter histórico no país diferenciando-se os conceitos concernentes ao tema, o pano de fundo do julgamento e o seu resultado. E, por fim, são examinados os estudos jurídicos clássicos e decisões de outros tribunais tedescos.




    2. O TRIBUNAL CONSTITUCIONAL ALEMÃO




    A República Federal da Alemanha, fundada em 1949, foi instituída em uma conjuntura tensionada, dadas as discussões entre os vencedores da Segunda Guerra Mundial (Estados Unidos, Reino Unido e União Soviética). Essa, já percebida na Conferência de Potsdam (1945), só foi sanada com a proposta, contida nos Documentos de Frankfurt (1948), de composição de uma convenção nacional que teve como objetivo a criação de uma constituição alemã.




    O Tribunal Constitucional Alemão (em alemão Bundesverfassungsgericht ou BVerfG) foi instituído, posteriormente ao longo processo legislativo, dois anos após a instauração da Lei Básica (Grundgesetz). Composto por 16 juízes (atualmente oito homens e oito mulheres) tem sua sede na cidade de Karlsruhe. Considerado guardião da Lei Fundamental, dispõe de alta confiabilidade por parte da população em geral33.




    Dentre as decisões mais marcantes está o julgamento de Erich Lüth responsável por descrever Veit Harlan como “o diretor de cinema nazista número 1”, e fazer pedidos públicos pelo boicote a seus filmes. Nesse sentido o Tribunal Constitucional Alemão reitera a importância do direito fundamental à liberdade de expressão34, afirmando que o grau de eficácia dos direitos fundamentais não se dá somente verticalmente (Estado-cidadão) mas também horizontalmente (cidadão-cidadão). Esse julgamento é, ainda hoje, considerado de extrema importância no estudo constitucional mundial.




    Outra decisão de ímpar importância é a de 16 de maio de 1995, na qual o Tribunal decide que o emprego de crucifixos em escolas públicas, de forma obrigatória, viola a liberdade religiosa35. Embora a sequência de decisões notáveis seja extensa, impera citar a decisão, recente, de 26 de fevereiro de 2020, que será abordada com profundidade à frente.




     3. DECISÃO DO TRIBUNAL CONSTITUCIONAL ALEMÃO DE 26 DE FEVEREIRO DE 2020




    De modo que a explanação se torne mais compreensível, insta elucidar os conceitos de eutanásia e suicídio assistido. A primeira, segundo o jurista alemão Claus Roxin, divide-se em lato e stricto sensu. Tomando por base o sentido amplo distingue-se, ainda, em: 1) Eutanásia passiva, caracterizada pela ajuda de terceiros (médicos ou familiares) na cessação de tratamentos para prolongamento da vida36; e 2) Eutanásia ativa, qualificada como “ajuda que é prestada a uma pessoa gravemente doente, a seu pedido [...], no intuito de lhe possibilitar uma morte compatível com a sua concepção da dignidade humana37”.




    Em contrapartida, o suicídio assistido é o fornecimento consciente de recursos que auxiliarão alguém a cometer o suicídio. Nesse ponto, pode manifestar-se em oferecimento de sedativos, drogas ou outros. A EPAC reafirma que, portanto, nesse viés, o paciente tem o domínio do ato final e irrevogável38.




    Nesse sentido, os alemães pacientes terminais ou portadores de doenças incuráveis que não tivessem condições financeiras de custear uma viagem à Holanda ou à Suíça, viam como última via pedir aos familiares que os auxiliasse na ação de pôr fim à vida. Familiares que concordassem em fazê-lo permaneceriam impunes pela lei alemã39.




    Nesse sentido, a referida decisão foi motivada por um caso, de 2017, no qual uma doente terminal viajou à Suíça para realizar o suicídio assistido visto que a seu marido foram negados os medicamentos que abreviassem a sua vida40. Em momento posterior, pacientes, médicos e associações para morte assistida propuseram recurso e motivaram a recente decisão que considera inconstitucional o §217 - instituído em 2015 com o objetivo de refrear a promoção comercial do suicídio -.




    Por conseguinte, decide o Tribunal:




    O direito geral da personalidade (artigo 2.1 em conjunto com o artigo 1.1 da Lei Básica) inclui um direito à morte autodeterminada. Este direito inclui a liberdade de tirar a própria vida e de recorrer à assistência voluntária de terceiros para fazê-lo. A decisão tomada pelo indivíduo no exercício deste direito de terminar sua vida de acordo com sua compreensão da qualidade de vida e o significado de sua própria existência deve ser respeitada como um ato de autodeterminação autônoma pelo Estado e pela sociedade41.




    Reiteram os juízes, ainda, que o respeito e a proteção conferidos à dignidade humana são princípios fundantes da ordem constitucional. No entanto, fazem a ressalva de que é legítima a preocupação social referente à possibilidade de banalização e normalização da prática do suicídio. É afirmado que embora nos países vizinhos que permitem a prática da morte assistida os números de mortes assistidas tenham aumentado, isso não evidencia a banalização do suicídio assistido e pode ser explicado à luz da maior aceitação e informação acerca do tema.




    Isto posto, afirmam que uma restrição à liberdade de autodeterminação só é plausível se o grau de sobrecarga para o indivíduo ainda for razoavelmente proporcional aos benefícios que se acumulam para o público em geral. Além disso, “O Estado deve garantir a proteção necessária dos direitos fundamentais de acordo com o Artigo 1.3 da Lei Básica dentro de seu próprio sistema jurídico”42. Outra justificativa importante se observa,




    Finalmente, aspectos da proteção de terceiros não são adequados para justificar a restrição da autodeterminação individual que emana do § 217 StGB. É verdade que o indivíduo deve suportar essas barreiras à liberdade sob os direitos fundamentais que o legislador atrai para manter e promover a coexistência social dentro dos limites do que é geralmente razoável nas circunstâncias dadas. Entretanto, a independência do indivíduo deve ser preservada. As preocupações com a proteção de terceiros, tais como evitar efeitos de imitação, não justificam que o indivíduo tenha que aceitar a privação de fato do direito ao suicídio43.




    Realçam, ainda, que terceiros também devem poder realizar legalmente a sua disposição de ajuda ao suicídio. Ademais, é guardado ao legislador dispor sobre a forma de realização da assistência ao suicídio estabelecendo diretrizes tais como garantias processuais, obrigação legal de fornecer informações concernentes ao ato, exigência de garantia de confiabilidade dos serviços prestados e proibição de formas extremas ou perigosas de suicídio assistido.




    Por fim, sublinham que, a depender do caso, diferentes balizas podem ser estabelecidas de modo a atestar o senso de consciência do paciente e a sua capacidade de realização do ato.




    4. DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA TEDESCAS ACERCA DA EUTANÁSIA ATIVA E SUICÍDIO ASSISTIDO




    Intrinsecamente associados à prática do suicídio realizado sem nenhum tipo de auxílio, considerado crime até 175144, a eutanásia e o suicídio assistido para alguns, em virtude da impossibilidade de culpabilizar o ato suicida, não deve ser punível.




    O Código Penal do Reich previu a punibilidade da participação no suicídio, diante da impossibilidade de punir o suicida. Embora reformulado, o atual Código Penal alemão (Strafgesetzbuch) reforçou, anteriormente à recente decisão, no §216, a pena para casos de eutanásia ativa ou direta equiparando-as ao homicídio a pedido.




    Tangente à doutrina, esta se divide em duas teses principais: 1) se o agente, na plena capacidade de exercício de suas faculdades mentais, tem o domínio do ato final, e o faz consciente dos resultados, não há que se falar em pena a quem forneceu a substância; e 2) o suicídio é uma decisão individual e, embora com auxílio, trata-se da disposição de bem jurídico próprio e não de terceiros sendo, portanto, impunível a eutanásia ativa e o suicídio assistido.




    Herzberg e Merkel45 entendem que, à luz do estado de necessidade, há a exclusão da ilicitude do ato. Isto é, considerando que o agente esteja comprovadamente em estado de saúde irreversível, a sua decisão pela prática da eutanásia ativa ou do suicídio assistido deve ser amparada pela legislação sendo, por conseguinte, impassível de pena o terceiro que proveio a ajuda.




    Jakobs, de outro giro, defende que “se o desejo de morrer do interessado for, porém, racional, neste caso seu direito à autodeterminação deve ser respeitado exatamente como na eutanásia indireta ou passiva”46. Nesse ponto, insta elucidar que a eutanásia passiva é uma prática não defesa em lei em diversos países, entre eles a Suécia47.




    Claus Roxin defende a existência de uma linha tênue entre homicídio a pedido da vítima (§216) e o auxílio ao suicídio. O que diferencia os casos, para Roxin, é o controle do agente sobre o ato último. Nesse sentido, “a participação no suicídio não deve ser punível [...] quando aquele que consentiu com a morte tomou sua decisão em um estado de total responsabilidade48”.




    A justificação material deste critério assenta sobre a consideração de que, aos olhos do legislador, a autonomia do ato suicida contra possíveis influências externas só estará assegurada se o desejoso de morrer cometer o suicídio de modo personalíssimo, isto é, mantendo o “domínio sobre o momento provocador da morte” em suas mãos49.




    No viés jurisprudencial percebem-se decisões que versam com os estudos de Roxin. A decisão de 3 de julho de 2019 do Tribunal Federal de Justiça em matéria penal (Bundesgerichtshofes in Strafsachen) vai de encontro ao julgamento do Tribunal distrital de Hamburgo defendendo o não cabimento da ação pois “se [...] a pessoa que está morrendo toma a ação fatal e mantém a livre decisão sobre seu destino, ela se mata, embora com a ajuda de outras pessoas50”




    Ainda nesse sentido, extraiu-se da mesma decisão a seguinte defesa:




    As outras contribuições ativas do réu, conforme determinado pelo tribunal distrital, como, em particular, a atividade de aconselhamento no dia da morte, bem como a ajuda para esmagar e dissolver os comprimidos, não preenchem as condições de conduta imprópria de acordo com o acima exposto. Como, de acordo com as conclusões do tribunal distrital, as mulheres já estavam determinadas a cometer suicídio tomando os comprimidos, existem dúvidas sobre se essa conduta por parte do réu realmente criou ou aumentou o risco de ocorrência do crime51.




    O Tribunal Administrativo Federal alemão (Bundesverwaltungsgericht) decidiu em favor da compra de pentobarbital de sódio52, substância que seria usada para cometimento de suicídio em caráter de emergência extrema, dando enfoque à perspectiva de que os direitos da personalidade englobam o direito de autodeterminação consciente em relação ao término da vida desde que seja portador de doença grave e inexistir cura.




    Na mesma decisão, o Tribunal retifica que a emergência extrema é limitada a três balizas: 1) doença incurável associada à dores físicas que ensejam sofrimento insuportável que não poderia ser desfeito de outra forma que não o cometimento do suicídio; 2) capacidade livre e comprovada de tomar decisões; e 3) não existir outra possibilidade razoável de cumprir seu desejo de morrer.




    Em conclusão, percebe-se o alinhamento tanto no concernente à doutrina jurídica clássica bem como da jurisprudência na defesa da viabilidade da autodeterminação no que tange a decidir quando a vida não vale mais a pena ser vivida.




    5. CONCLUSÃO




    A partir do cenário desenhado, percebe-se a influência e a legitimidade das decisões orquestradas pelo Tribunal Constitucional Alemão e a relevância da não proibição do suicídio assistido que, portanto, considera nulo o §217 do Código Penal alemão. Outrossim, é demonstrado de forma lógico-dedutiva a existência de uma tendência anterior, ancorada pela doutrina e jurisprudência alemãs, à aceitação do direito à morte digna.




    Nesse sentido, embora representantes da vertente religiosa e alguns grupos sociais tenham se manifestado contrários à mudança, nota-se que essa fora uma decisão que ponderou princípios na medida em que a restrição de um direito só é justificável se, como dito na decisão, o grau de sobrecarga para o indivíduo ainda for razoavelmente proporcional aos benefícios que se acumulam para o público em geral.




    Ou seja, o acórdão visou alçar diretrizes que protegessem a maximização do exercício dos direitos da personalidade de todos em geral, à proporção de que seu direito à autodeterminação seja alcançado no momento que decide que a morte digna é preferível a viver o espectro de uma vida. Ademais, ressalva-se o direito do legislador de dispor sobre o tema de forma mais detalhada e impor balizas.




    Por fim, é garantida importância, ainda, à justificação de que os cidadãos alemães não deveriam viajar para países vizinhos e nem implorar por ajuda de familiares para que seus direitos sejam exercidos em sua totalidade. Nesse ponto, o Estado alemão é responsável desde sua formação e consolidação pela função de garantir aos seus pares a máxima expressão de seus direitos constitucionalmente firmados.
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    1. LA PROVA TESTIMONIALE




    L’art. 7, comma 4, del D.Lgs. n. 546 del 31 dicembre 1992 espressamente prevede l’esclusione della prova testimoniale53 dall’ambito della prove ammesse54.




    L’esclusione trova fondamento nella tipicità del processo tributario, caratterizzato dall’essere prettamente scritto e documentale55; infatti, secondo Tesauro56, l’esclusione della prova testimoniale risponde alla generale esigenza che i fatti economici, aventi rilevanza tributaria, siano documentati, e, quindi, si coordina con le numerose norme che, nelle leggi tributarie sostanziali, stabiliscono l’esclusività della prova documentale.




    Tuttavia, come evidenziato da altra dottrina57, talvolta la prova testimoniale si presenta quale unico mezzo idoneo a ricostruire gli eventi del passato; l’inammissibilità di un mezzo di prova si traduce nella compressione del grado di attendibilità della ricostruzione storica ottenibile nel processo, sì da violare pure il principio di capacità contributiva.




    Appare ovvio che l’esclusione della prova testimoniale si pone come un impedimento all’esercizio del diritto d’azione e di difesa delle parti in lite e come un ostacolo all’accertamento dei fatti da parte del giudice. Infatti, il divieto di un mezzo di prova, ed il divieto di prova testimoniale in particolare, induce ad una limitazione degli strumenti di ricostruzione della verità e incide negativamente sulla completa attuazione del contraddittorio e sul diritto alla prova58.




    Le ragioni della mancata previsione della prova testimoniale viene rivenuta nelle ragioni di snellezza e speditezza del processo59, in quanto la prova testimoniale potrebbe richiedere più tempo, ma sicuramente garantirebbe una visione dei fatti più completa, è evidente, pertanto, che l’attuazione di una vera giustizia non può prescindere da una ricostruzione diretta dei fatti da parte del giudice con tutti i mezzi possibili e, quindi, non sopporta le limitazioni dello strumentario probatorio e il conseguente spostamento del giudizio dalla verità reale alla verità formale.




    Attualmente, inoltre, non sembra più fondata la ragione che a suo tempo fu posta alla base della preclusione, e cioè il timore di comportamenti omertosi nei confronti del Fisco60. Essa è, infatti, ormai storicamente superata e, comunque, tale preoccupazione può riguardare anche altri processi.




    Un intervento legislativo volto a “rimediare” all’esclusione della prova testimoniale è fortemente richiesto dalla dottrina61; sebbene tale prova non debba essere sopravalutata non può non evidenziarsi come comunque possa essere considerata uno strumento generale indispensabile ai fini della individuazione della verità anche in un campo, come quello tributario, in cui sono sempre più numerosi i tributi che hanno un presupposto e una base imponibile per la cui determinazione il ricorso ai soli documenti e alle presunzioni si rivela del tutto insufficiente




    2. GLI INTERVENTI DELLA CORTE COSTITUZIONALE E DELLA CORTE EUROPEA DEI DIRITTI DELL’UOMO




    Sulla questione della prova testimoniale è intervenuta la Corte Costituzionale62, ritenendo non manifestamente infondata la questione di legittimità costituzionale dell’art. 7, commi 1 e 4, del D.Lgs. n. 546/92, sollevata, in riferimento agli artt. 3, 24 e 53 della Costituzione, nella parte in cui esclude l’ammissibilità della prova testimoniale nel processo tributario63.




    La questione portata all’attenzione della Consulta64 atteneva al profilo della comparazione con altri sistemi processuali; infatti mentre in altre discipline (quali quelle civile o penale) la parte può normalmente ricorrere alle prove testimoniali, il divieto assoluto imposto nel processo tributario sarebbe lesivo del principio di uguaglianza e del generale canone di ragionevolezza non essendo in alcun modo giustificabile tale previsione normativa a seconda del tipo di contenzioso instaurato.




    La citata disparità di trattamento, esistente ai fini dell’ammissibilità della prova testimoniale, tra processo tributario ed altri procedimenti giurisdizionali, è ritenuto un assurdo giuridico65, soprattutto, muovendo dalla constatazione che, oggi, l’evasore fiscale, il quale commette “reati fiscali”, può difendersi davanti al giudice penale per mezzo di testimoni e l’evasore fiscale, la cui condotta sia di più modesta entità da non realizzare un “crimine tributario”, non può difendersi davanti al giudice tributario con lo stesso mezzo di prova.




    La conclusione a cui giungono i giudici della Corte Costituzionale, però, è che non esiste affatto un principio costituzionalmente rilevante di necessaria uniformità di regole processuali tra i diversi tipi di processo66.




    Muovendo da tale premessa, per la Consulta il divieto della prova testimoniale trova, nella specie, una sua non irragionevole giustificazione da un lato nella spiccata specificità del processo tributario rispetto a quello civile ed amministrativo, in correlazione sia della configurazione dell’organo decidente sia del rapporto sostanziale oggetto del giudizio, dall’altro nella circostanza che il processo tributario è ancora, specie sul piano istruttorio, in massima parte scritto e documentale.




    Nonostante l’intervento della Corte, sussistono i dubbi sulla legittimità del divieto della prova testimoniale; per adeguare il processo tributario alle regole del giusto processo, infatti, dovrebbe cadere il divieto, per violazione degli artt. 24 e 111 della Costituzione, o per irragionevolezza67.




    In argomento, poi, deve essere citata una sentenza della Corte Europea dei Diritti dell’Uomo depositata il 23 novembre 2006, ricorso n. 73053/0168, secondo la quale: “l’assenza di pubblica udienza o il divieto di prova testimoniale nel processo tributario sono compatibili con il principio del giusto processo solo se da siffatti divieti non deriva un grave pregiudizio della posizione processuale del ricorrente sul piano probatorio non altrimenti rimediabile”.




    La pronuncia prendeva in considerazione la posizione del contribuente (tale Jussila) finlandese di Tampere, il quale ricorreva alla Corte ritenendo di non essere stato in grado di difendersi in modo adeguato perché il sistema tributario in vigore in Finlandia non prevedeva, di norma, un’udienza pubblica, e conseguentemente la possibilità di ricorrere alla prova testimoniale, unico mezzo, secondo il contribuente, che gli avrebbe consentito di controinterrogare i funzionari che avevano curato l’accertamento.




    Nel caso di specie, tale pregiudizio è stato, in concreto, escluso, ma in linea di principio l’eventuale divieto generalizzato si pone in insanabile contrasto con l’art. 6 della Convenzione che sancisce il principio del giusto processo69.




    Le conclusioni della Corte europea sono di tenore diametralmente opposto a quelle della Corte Costituzionale, secondo quest’ultima, come visto in precedenza, il divieto della prova orale, quand’anche fosse l’unico mezzo possibile per contrastare la pretesa tributaria, resta comunque legittimo in vista dell’assoluta specificità del processo tributario. Al contrario, la Corte europea ritiene che l’impossibilità di ricorrere alla prova testimoniale sia in contrasto con l’equo processo europeo, salvo che il pregiudizio sia altrimenti rimediabile con altra tipologia di prove o per altre ragioni.




    Sebbene la Corte Costituzionale non si sia espressa adeguatamente e specificamente sul punto, l’ottica generale delle due motivazioni è sostanzialmente coincidente, trattandosi, in entrambi i casi, di un vero e proprio confronto con il principio del giusto processo, secondo il canone europeo per la Corte europea dei diritti dell’Uomo, secondo quello nazionale per la Consulta, tanto più che il vigente art. 111 della Costituzione rappresenta soprattutto, se non esclusivamente, la traduzione normativa sul piano nazionale dell’art. 6 della Convenzione.




    In altri termini, la parità delle parti, tanto più con riferimento alla prova, è un’esigenza fondamentale, irrinunciabile e invalicabile sia per la Convenzione, come per la Costituzione italiana e proprio per tale ragione dovrebbe trovare adeguata e indefettibile tutela da parte dell’una e dell’altra Corte Suprema70.




    Stante il rinvio alle norme del codice di procedura civile espressamente sancito dall’art. 1, comma 2, D.Lgs. n. 546/92 per quanto non disposto e compatibile, si è posta la questione in merito alla previsione di cui legge del 18 giugno 2009 n. 69, che ha riformato il processo civile; con tale legge è stato inserito, nel codice di procedura civile, un nuovo articolo, il 257-bis, che ammette la possibilità di assumere testimonianze anche in forma scritta71.




    La nuova norma preliminarmente individua le condizioni in presenza delle quali può utilizzarsi tale mezzo di prova: 1) solo a patto che le parti siano d’accordo; 2) e tenuto conto della natura della causa e di ogni altra circostanza; nonché pone a carico della parte che abbia chiesto la testimonianza scritta l’onere di predisporre il modello di testimonianza in conformità agli articoli ammessi e di notificarlo al testimone.




    La testimonianza scritta consisterà nella compilazione di tale modello da parte del testimone, in ogni sua parte, con risposta separata a ciascuno dei quesiti. Il testimone, inoltre, dovrà specificare eventualmente quali sono i quesiti cui non è in grado di rispondere, indicandone la ragione e naturalmente potrà continuare ad avvalersi della facoltà di non rispondere (come in relazione alla testimonianza orale), con l’obbligo, però, di indicare in questo caso i motivi dell’astensione.




    Una volta compilato, il modello di testimonianza dovrà essere sottoscritto (e la sottoscrizione dovrà essere autenticata da notaio) e spedito in busta chiusa con plico raccomandato o consegnato direttamente alla cancelleria del giudice. Se non spedisce la testimonianza nel termine stabilito può essere condannato alla pena pecuniaria ex art. 255, comma 1, cpc..




    Il giudice sarà chiamato a valutare le dichiarazioni rese e potrà anche decidere di chiamare il testimone a deporre comunque davanti a lui o davanti al giudice delegato.




    La dottrina civilistica, sebbene valuti i temperamenti e le cautele con cui è stato introdotto il nuovo mezzo di prova, ha manifestato notevoli dubbi in virtù del principio del contraddittorio e del giusto processo che regolano il processo civile e che impongono che ogni atto del processo si svolga nel contraddittorio tra le parti ed alla presenza di un giudice terzo ed imparziale72.




    Con riguardo al processo tributario73 si ritiene poco sicura74 ma auspicabile l’applicazione della testimonianza scritta75; ciò richiederebbe, però, un intervento legislativo volto a modificare l’art. 7, comma 4, del D.Lgs. n. 546/199276, che ad oggi, però ancora non vi è stato.




    3. LE DICHIARAZIONI DEI TERZI




    Le dichiarazioni rese da terzi durante la fase procedimentale sono state oggetto di un contrastato orientamento della giurisprudenza delle Commissioni tributarie, che ne avevano talvolta affermato l’inammissibilità nella cd. fase istruttoria primaria, ovvero nella fase di accertamento, per violazione del divieto della prova testimoniale contenuto nell’art. 7, comma 4, D.lgs. n. 546/92, equiparandole, dunque, a quelle testimoniali77, mentre, in altre occasioni, avevano attribuito alle stesse dichiarazioni il valore di prove utilizzabili, sia pure solo come semplici argomenti di prova o indizi del fatto78.




    In dottrina, c’era chi riteneva che l’inutilizzabilità delle dichiarazioni non escludesse che esse, alla pari delle testimonianze raccolte in altri processi, potessero venire ugualmente valutate dal giudice tributario, connotandole di una valenza, anziché decisoria, orientativo-propulsivo, per la ricerca di fatti rilevanti ai fini della determinazione del presupposto d’imposta79 e chi, invece, sosteneva che, detto orientamento attribuisse pur sempre una certa efficacia probatoria alle dichiarazioni di terzo, sia pure sotto la forma di indizi o di argomenti di prova che potevano contribuire al convincimento del giudice. In un processo tributario contrassegnato dal divieto di prova testimoniale, l’utilizzo di dichiarazioni di terzo non poteva essere maggiormente in contrasto con ogni principio del “giusto processo”80.




    La Corte Costituzionale, nella citata sentenza n. 18/2000 è intervenuta sull’argomento ed ha affermato che il divieto della prova testimoniale non esclude l’utilizzo nel processo tributario di dichiarazioni scritte di terzi, a contenuto essenzialmente testimoniale, eventualmente raccolte dall’Amministrazione nella fase procedimentale, dotate peraltro di un’efficacia probatoria minore (probativo inferior) della vera e propria prova per testi, da considerarsi dunque meri argomenti di prova, strumenti da soli non sufficienti a fondare il convincimento del giudice in mancanza di idonei riscontri obiettivi.




    Una parte della dottrina, però, contesta tale orientamento giurisprudenziale in virtù dell’impossibilità di poter effettuare un qualunque controllo effettivo sulle dichiarazioni rese dai terzi nell’ambito dell’indagine in evidente violazione del principio del contraddittorio e per la sostanziale mancanza di responsabilità in capo ai terzi nei confronti del soggetto passivo per le dichiarazioni rese od al particolare metus in cui esso terzo indiscutibilmente si trova laddove sia stato sostanzialmente ascoltato durante le indagini81.




    Altra parte della dottrina82, poi, ritiene che l’assunto della Corte Costituzionale pone di fronte ad una alternativa che non lascia spazio a mezze misure: o si nega qualsiasi valore probatorio alle dichiarazioni di terzi83 oppure si ammette che le stesse sono prove liberamente valutabili dal giudice al pari di tutte le altre, come tali anche da sole sufficienti a fondarne il convincimento84.




    La prima tesi non è condivisibile, in quanto sarebbe assurdo che la legge, mentre da un lato attribuisce all’amministrazione finanziaria, nell’espletamento dell’istruttoria amministrativa, la possibilità di utilizzare le dichiarazioni di cui trattasi ponendole a fondamento dei propri atti impositivi, dall’altro non consente di attribuire alcun valore probatorio alle medesime nell’ambito del processo istaurato dal contribuente, e sarebbe ancora più assurdo condividere identica tesi con riguardo alle dichiarazioni di terzi che il giudice tributario è a sua volta legittimato ad acquisire anche d’ufficio ai sensi del 1° comma dell’art. 7 del D.Lgs. n. 546/92.




    Anche la seconda tesi era stata oggetto di critiche da parte sia della Corte di Cassazione85 che delle Commissioni tributari92; si riteneva, infatti, che86 le dichiarazioni dei terzi raccolte dai verificatori avessero valore di mere informazioni acquisite nell’ambito di indagini amministrative e, pertanto, avevano il valore probatorio proprio degli elementi indiziari e, come tali, dovevano essere valutate dal giudice87, con la conseguenza che non potevano costituire da sole il fondamento della decisione potendo essere utilizzate quando trovavano riscontro nel contesto probatorio emergente dagli atti.




    Successivamente, tuttavia, la Corte di Cassazione ha modificando, integrando, il suo precedente orientamento, ritenendo che le dichiarazioni rese da un terzo acquisite in fase istruttoria e trasfuse nel PVC, a sua volta recepito in sede motivazione dall’avviso di accertamento, anche se non rese in contraddittorio col contribuente, hanno valore indiziario, concorrendo a formare il convincimento del giudice. Tali dichiarazioni, per il loro contenuto intrinseco ovvero per l’attendibilità dei riscontri offerti, possono assumere valore di presunzione grave, precisa e concordante e, cioè, di prova presuntiva idonea a fondare e motivare l’atto di accertamento88.




    Il contribuente, naturalmente, può contestarne la veridicità e introdurre, a sua volta, nel giudizio di merito altre dichiarazioni di terzi rese a discarico in sede extraprocessuale, la valenza indiziaria riconosciuta alle dichiarazioni di terzi anche in favore della parte contribuente costituisce, infatti, concreta attuazione dei principi del giusto processo ex art. 6 della Convenzione per la salvaguardia dei diritti dell’uomo e delle libertà fondamentali (CEDU), e garantisce il principio di parità delle armi processuali, nonché l’effettività del diritto di difesa89.




    Permane, naturalmente, in capo al giudice tributario il potere-dovere di valutare l’attendibilità del contenuto delle dichiarazioni, comportando la corretta applicazione del principio della libera valutazione delle prove, l’obbligo di confrontare le propalazioni raccolte e di valutare la credibilità dei dichiaranti in base ad elementi soggettivi ed oggettivi, quali la loro qualità e vicinanza alle parti, l’intrinseca congruenza di dette dichiarazioni e la convergenza di queste con eventuali altri elementi acquisiti.




    4. LA DICHIARAZIONE SOSTITUIVA DELL’ATTO DI NOTORIETÀ




    Un breve cenno merita, infine, la dichiarazione sostituiva dell’atto di notorietà (come l’atto di notorietà) che, nella teoria delle prove, deve considerarsi una dichiarazione di terzo (o quando proviene dalla parte in giudizio, della stessa parte), ed assume quindi il valore proprio delle dichiarazioni provenienti da terzi.




    La giurisprudenza di merito aveva ritenuto ammissibili nel processo tributario sia le semplici dichiarazioni narrative, sia le dichiarazioni rafforzate dalla forma dell’atto di notorietà, in quanto non urtavano ostacoli di nessun genere, infatti il divieto della prova testimoniale nel giudizio tributario è esclusivamente un divieto processuale, perché il processo tributario è fondamentalmente scritto e non orale, e nella dinamica processuale non si appalesa opportuna la testimonianza (a discrezione del legislatore) solo per il suo modo di svolgersi, e non per incompatibilità d’ordine sostanziale attinenti al suo oggetto. Pertanto, doveva ammettersi pienamente la dichiarazione sostitutiva dell’atto di notorietà prodotta dal contribuente a sostegno delle sue argomentazioni, con valore di prova indiziaria liberamente valutabile dal giudice, unitamente ad altre fonti di prova90.




    Un orientamento minoritario si è espresso in senso negativo riguardo all’utilizzo dell’atto notorio, ossia alla dichiarazione sostitutiva redatta ai sensi dell’art. 47 del D.P.R. 28 dicembre 2000, n. 445, avendo ravvisato nell’art. 7, comma 4, del D.Lgs. n. 546/1992 un limite invalicabile91.




    L’introduzione di tali atti nel giudizio tributario comporterebbe la legittimazione di un mezzo di prova addirittura vietato, oltre che formato al di fuori del processo. In altri termini, la soluzione verrebbe utilizzata come veicolo per eludere il divieto di giuramento posto che, al pari dell’autocertificazione, attesterebbe esclusivamente la provenienza della dichiarazione del soggetto senza avere alcuna efficacia in sede giurisdizionale92.




    Anche la Corte di Cassazione oscilla tra queste due valutazioni; ma gli ultimi orientamenti sono verso un’apertura di questo genere di prova, naturalmente riconoscendo anche alle dichiarazioni sostitutive dell’atto di notorietà il valore probatorio proprio degli elementi indiziari e come tali devono essere valutate nel contesto probatorio emergente dagli atti, non potendo costituire da sole il fondamento della decisione93.




    Secondo la dottrina tributaria, infine, l’esclusione dell’utilizzo delle dichiarazioni sostitutive di notorietà non trova ragioni giustificative, in quanto non si individuano i motivi di differenziazione tra tale strumento probatorio e altri94.




    In conclusione, l’utilizzabilità ed il valore probatorio di tali dichiarazioni sostitutive deve necessariamente coincidere con quello relativo alle dichiarazioni rese ed introdotte nel processo in forma documentale.




    5. CONCLUSIONI




    Il divieto di ammissione della prova testimoniale nel giudizio davanti alle Commissioni tributarie si riferisce alla prova testimoniale da assumere nel processo, che è necessariamente orale, di solito ad iniziativa di parte, richiede la formulazione di specifici capitoli, comporta il giuramento dei testi, riveste, conseguentemente, un particolare valore probatorio e non implica, pertanto, l’inutilizzabilità, ai fini della decisione, delle dichiarazioni raccolte dall’Amministrazione nella fase




    procedimentale rese da terzi, e cioè da soggetti terzi rispetto al rapporto tra il contribuente-parte e l’Amministrazione finanziaria.




    Come visto in precedenza, si tratta di dichiarazioni di terzi raccolte dai verificatori, verbalizzate in un pvc e trasfuse in un atto impositivo notificato dall’Ufficio tributario al contribuente. In virtù del principio di parità delle armi processuali, nonché del diritto di difendersi “provando”, di cui all’art. 24 Cost., anche al contribuente che intende contestare la veridicità di quanto evidenziato in tali dichiarazioni deve essere data la possibilità di introdurre, nel giudizio, ulteriori dichiarazioni di terzi, al fine di smentire, in tutto o in parte, quanto sostenuto nelle dichiarazioni verbalizzate nel pvc, successivamente trasfuso nell’atto impositivo.




    Quanto al valore probatorio che ad esse va riconosciuto, esse sono pienamente utilizzabili quali elementi di prova e possono concorrono a formare il (libero) convincimento del giudice, attuando, in tal modo, il principio di effettività del diritto di difesa.




    




    

      

        53 Cfr. per una prima valutazione: B. Aiudi, I poteri istruttori delle commissioni tributarie. Osservazioni sulla prova testimoniale, in Boll. trib., n. 18/1993, 1350.


      




      

        54 La norma prevede espressamente anche l’esclusione del giuramento (suppletorio e decisorio); tale esclusione, tuttavia, non ha mai posto alcun dubbio, stante l’indisponibilità dell’obbligazione tributaria.


      




      

        55 Cfr. C. Glendi, I poteri del giudice nell’istruttoria del processo tributario, in C. Glendi - S. Patti - E. Picozza (a cura di), Le prove nel diritto civile, amministrativo e tributario, Torino, 1986, 214; Id., L’istruttoria nel nuovo processo tributario, in Dir. e prat. trib., 1996, I, 1126.


      




      

        56 Cfr. F. Tesauro, Il processo dinanzi alle Commissioni tributarie, in La finanza locale, n. 11/1999, 1469; l’Autore richiama, ad esempio, la norma secondo cui i contribuenti obbligati alla tenuta delle scritture contabili non possono provare circostanze omesse nelle scritture stesse o in contrasto con le loro risultanze (art. 61, D.P.R. n. 600 del 29 settembre 73), o alla prova scritta spesso richiesta ai fini della dimostrazione di passività fiscalmente rilevanti: ad es. in materia di imposta successoria, i debiti del defunto sono deducibili se risultano da atto scritto di data certa anteriore all’apertura della successione o da provvedimento giurisdizionale; i debiti d’imposta devono risultare dalla contabilità (art. 21, D.Lgs. n. 346 del 31 ottobre 1990).


      




      

        57 Cfr. G. M. CIPOLLA, La prova nel diritto tributario, in Dir. e prat. trib., n. 3/2009, 560; si evidenzia come la simulazione di un contratto, la non abitualità dell’esercizio di un’attività economica, il sostenimento delle spese di mantenimento dei beni assunti a fatti noti dal redditometro, l’inerenza o meno di un bene all’attività economica, sono enunciati fattuali non sempre dimostrabili attraverso altri mezzi di prova.


      




      

        58 Cfr. G. Moschetti, Utilizzo di dichiarazioni di terzo e divieto di prova testimoniale nel processo tributario, in Dir. e prat. trib., 1999, II, 37, per il quale, la testimonianza, assunta in presenza del giudice, riveste una forza probatoria non sostituibile con alcun altro mezzo di prova. Infatti, in sede processuale, ogni mezzo (documentale, visivo e orale) rientrante nella disponibilità delle parti per convincere il giudice sulla verità dei fatti è dotato di funzioni peculiari, e nessuno di essi può sostituire, con pari efficacia, un altro mezzo probatorio: non avrebbe pari efficacia probatoria la visione di una registrazione filmata ed il racconto del suo contenuto, per quanto dettagliato possa essere. Se un mezzo di prova non è consentito oppure sostituito da altro mezzo attendibile ne consegue che le parti non saranno in grado di rappresentare in modo completo la dinamica dei fatti, il giudice non avrà una adeguata conoscenza degli stessi ed il confronto processuale ne risulterà impoverito nell’assumere i differenti mezzi di prova, in virtù della diversa natura e della funzione degli stessi, sussiste un diverso atteggiamento mentale del giudice: l’attenzione del giudice varia ed è più o meno viva se interpreta un documento, ascolta un consulente tecnico o interroga un testimone. Non possono ritenersi di pari efficacia probatoria guardare un documento o ascoltare una persona che riferisce sul medesimo. Allo stesso modo per il difensore, lo scrivere o il parlare non sono mezzi equivalenti, ma, piuttosto, mezzi complementari. E’ facilmente intuibile, conclude l’Autore, che ai fini del convincimento del giudice acquista rilievo ogni elemento, anche gestuale o semplicemente visivo, che possa influire sul suo apprezzamento.


      




      

        59 Tra gli autori che giustificano il divieto sulla base della maggior speditezza del processo, cfr. R. Lupi, Manuale professionale di diritto tributario, ed. Ipsoa, 1998, 586, il quale ritiene che l’escussione di testi richiede un’organizzazione eccessiva rispetto alle possibilità attuali delle Commissioni e l’ammissione della prova testimoniale renderebbe molto difficile decidere il processo alla prima ed unica udienza. Contra G. Moschetti, Utilizzo di dichiarazioni di terzo, cit., 40, il quale cita Carnelutti, Diritto e processo, Napoli, 1958, 154, che parlava di veritas filia temporis, aggiungendo che non ci può essere contemporaneamente giustizia rapida e sicura (se è sicura non è rapida se è rapida non è sicura). Fantozzi, Diritto tributario, II ed., Torino, 1998, 559, che osserva che l’esigenza di economia processuale collegata alla tendenziale rapidità della pronuncia del giudice tributario ed alla eccezionalità di una istruttoria in sede giudiziale, appare sempre meno coerente con le caratteristiche tecniche della lite tributaria, che da controversia tipicamente di fatto ha finito per trasformarsi in controversia normalmente di diritto, per effetto della progressiva giuridicizzazione degli ambiti propri del giudice di fatto. Ma il sistema delle preclusioni, segue l’Autore, appare eccessivamente penalizzante anche nelle controversie di puro fatto, caratterizzate da particolare complessità tecnica nelle quali l’identificazione dei motivi può apparire complessa in una prima individuazione dei tratti fondamentali della lite e precisarsi successivamente per effetto dell’istruzione probatoria. In tali fattispecie l’interesse della giusta composizione della lite deve senz’altro ritenersi maggiormente rilevante rispetto a quello della celerità del rito.


      




      

        60 Cfr. S. Capolupo, Crisi del doppio binario e ritorno della pregiudiziale tributaria, in Il fisco, n. 37/2017, 3546, che rinvia a, S. Capolupo, Manuale dell’accertamento delle imposte, IX Ed., IPSOA, Milano, 2015, 2155; secondo il quale l’esclusione della prova testimoniale, deve essere considerata retaggio di una cultura ancorata al ruolo dello Stato dominus del rapporto tributario e giustificata dal timore delle affermazioni false dei testimoni con conseguente pregiudizio dei danni erariali, in mancanza di una sanzione ad hoc. Tale giustificazione non ha mai convinto perché la giustizia, quella vera, espressione di uno Stato democratico e finalizzata ad assicurare la convivenza sociale passando attraverso il rispetto dei principi costituzionali (in particolare, quelli di uguaglianza e capacità contributiva), non conosce graduatorie né preminenza dei ruoli della magistratura: essa, qualunque sia il comparto d’interesse, deve sempre tendere all’accertamento della verità ed il legislatore deve assicurare agli operatori della giustizia gli strumenti necessari per l’assolvimento di tale funzione nel rispetto, ovviamente, dei diritti dei cittadini.


      




      

        61 Cfr. F. Gallo, La “Sezione Tributaria” della Corte di Cassazione e la crisi della giustizia tributaria, in Rass. trib., n. 1/2020, 9; per l’Autore, in tema di riforme del processo tributario da attuare nel breve termine, appare evidente che l’eliminazione delle sue carenze è urgente e, nello stesso tempo, meno complicata da realizzare. Si tratta di porre rimedio, con un’opportuna azione di riforma, all’insufficiente pariteticità delle parti in sede di contraddittorio, di ridurre le incertezze sui termini e sulle modalità di costituzione in giudizio, di introdurre, con le dovute cautele, la prova testimoniale.


      




      

        62 Cfr. Corte Cost., sent. n. 18 del 12 gennaio 2000, in Boll. trib., n. 4/2000, 314, con nota di B. Aiudi, Giusto processo?.


      




      

        63 La questione di legittimità costituzionale era stata sollevata dalla Commissione tributaria provinciale di Chieti e dalla Commissione tributaria provinciale di Torino. Nell’ordinanza i giudici di Chieti avevano dedotto la violazione tanto degli artt. 3 e 24 della Cost., dal momento che il divieto in oggetto per un verso determinerebbe un’ingiustificata disparità di trattamento tra le parti, essendo inibito all’Amministrazione finanziaria, nella fattispecie sottoposta al loro giudizio, di provare una circostanza decisiva ai fini della legittimità del provvedimento impositivo emanato e, per l’altro e conseguentemente, comprometterebbe il suo diritto di difesa per essere la stessa impossibilitata a dimostrare l’esistenza di una causa ostativa del concordato di massa; quanto all’art. 53 della Cost., giacché da siffatta inibizione istruttoria discenderebbe l’inevitabile soccombenza dell’Amministrazione e quindi la diminuzione del gettito tributario. Più circoscritta l’ordinanza dei giudici piemontesi, essendosi quest’ultimi limitati ad esprimere l’avviso che il divieto della prova testimoniale sarebbe lesivo del principio di uguaglianza e del diritto di difesa, risultando l’attività difensiva del contribuente ostacolata dalla impossibilità giuridica di apportare elementi probatori su circostanze di fatto rilevanti per la decisione della controversia tributaria. Con riguardo alla violazione dell’art. 53 della Cost., i giudici costituzionali l’hanno esclusa sulla base della tesi che tale norma concerne la disciplina sostanziale dei tributi e non quella del processo. L’art. 53 pone un vincolo al legislatore tributario, imponendogli di collegare quella particolare categoria di prestazioni che sono le prestazioni d’imposta a fatti espressivi di capacità contributiva. Val quanto dire che il limite costituzionale opera all’atto della individuazione delle astratte fattispecie sostanziali impositive; per converso, e correlativamente, esso limite non può in alcun modo venire in considerazione in tema di disciplina del processo tributario, sul cui terreno si colloca per l’appunto la norma che sancisce il divieto della prova testimoniale in tal ambito.


      




      

        64 Anche la formulazione precedente (art. 35, comma 5, del D.P.R. 26 ottobre 1972, n. 636) prevedeva l’esclusione della prova testimoniale; già con riguardo a tale esclusione si era espressa la Corte Costituzionale stabilendo, con orientamento confermato, che tale esclusione nel processo tributario non costituiva, di per se, violazione del diritto di difesa, potendo quest’ultimo ai fini della formazione del convincimento del giudice, essere diversamente regolato dal legislatore, nella sua discrezionalità, in funzione delle peculiari caratteristiche dei singoli procedimenti; Corte cost., ord. 10 gennaio 1991, n. 6; in precedenza: sent. n. 128 del 12 luglio 1972, ord. n. 506 del 10 dicembre 1987 e ord. n. 76 del 23 febbraio 1989.


      




      

        65 Cfr. P. Russo, Il divieto della prova testimoniale nel processo tributario: un residuale storico che resiste all’usura del tempo, in Rass. trib., 2000, 567; A. De Luca, La Consulta si pronuncia: Inammissibile la prova testimoniale anche nel nuovo processo tributario, in Il fisco, n. 6/2000, 1722, commento alla sent. della Corte Costituzionale n. 18 del 12 gennaio 2000, l’Autore condivide quanto sostenuto dalla Comm. prov. di Brescia con ord. n. 729 del 29 maggio 1997 (in Il fisco, n. 45/1997, 13343): sostenere che il diritto di difesa è garantito anche senza la prova testimoniale è un assurdo giuridico in quanto spesso la prova testimoniale è l’unico strumento di difesa della pretesa dell’una o dell’altra parte. Inoltre, la difesa dei diritti e degli interessi di chiunque deve essere esperita con tutti i mezzi probatori che possano consentire di accertare “il vero” ed al giudice, quale che sia la sua funzione, non può essere sottratta la valutazione di una prova, attraverso la quale possa maturare un sereno, oltre che libero, convincimento. Nello stesso senso, cfr. E. De Mita, La Consulta non interviene sull’esistente, in Il Sole 24 Ore, del 26 gennaio 2000, secondo il quale il problema non è, come ha detto la Corte, la necessaria uniformità dei vari processi, ma l’assenza di giustificazione di una preclusione che è stata formulata in dottrina (Allorio) e che è storicamente superata: il timore di omertà contro il Fisco. Per l’Autore questa è la motivazione segreta. E’ vero che il processo tributario è in gran parte scritto e documentale, ma se le Commissioni tributarie hanno sollevato più volte la questione ritenendola rilevante, vuol dire che ci sono fatti che possono essere provati solo con la testimonianza. Secondo la Corte, queste limitazioni non costituiscono vizio di legittimità costituzionale, ma sono la logica conseguenza della scelta fatta a monte sui limiti dell’ammissibilità dei mezzi di prova: in ogni processo, a partire da quello civile, possono esservi limitazioni ai mezzi di prova, quindi anche nel processo tributario. Questa impostazione della Corte è una vera e propria tautologia che non è solo un vizio logico, ma una forma di rifiuto a sindacare nel merito la scelta fatta dal legislatore con riguardo ai singoli processi.


      




      

        66 Cfr. P. Corso, Il divieto di prova testimoniale non contrasta con i principi costituzionali, in Corr. trib., n. 8/2000, 563; ad avviso della Corte costituzionale la situazione di svantaggio che in concreto potrebbe colpire la parte impossibilitata ad offrire altrimenti la prova di una specifica circostanza di fatto non si riverbera come vizio di legittimità costituzionale della scelta del legislatore ordinario, ma come “conseguenza necessitata della scelta, come si è detto, discrezionale, del legislatore riguardo all’ammissibilità ed ai limiti dei singoli mezzi di prova”, scelta peraltro presente in altre tipologie processuali.


      




      

        67 Cfr. F. TESAURO, Giusto processo e processo tributario, in Rass. trib., n. 1/2006, 48.


      




      

        68 Cfr. Corte Europea dei Diritti dell’Uomo, sent. del 23 novembre 2006, ricorso n. 73053/01, in Rass. trib., n. 1/2007, 216.


      




      

        69 Cfr. E. Zecca, Un nuovo profilo di incostituzionalità del divieto di prova testimoniale nel processo tributario, in Riv. dir. trib., n. 7-8/2009, I, 641.


      




      

        70 Cfr. E. Fortuna, Il divieto della prova testimoniale e il giusto processo tributario, in Il fisco, n. 19/2007, 1-2715, secondo il quale, poi, ragionando sullo schema seguito dalla Corte europea, la violazione dell’art. 6 della Convenzione europea dei diritti dell’Uomo e del principio dell’equo processo integra certamente anche la lesione di un diritto umano assoluto, identificabile sul piano nazionale nel quadro dell’art 2 della Costituzione. Questo aspetto non è stato neppure sfiorato dalla motivazione della pronuncia n. 18 del 2000 della Corte Costituzionale.


      




      

        71 L’art. 63, comma 3, del D.Lgs. 2 luglio 2010, n. 104, ammette in seno al processo amministrativo questa “nuova” species di testimonianza.


      




      

        72 Cfr. C. Mandrioli, Diritto processuale civile, 20° ed., Torino, 2009, 288, per il quale è vero che: l’utilizzo del nuovo mezzo di prova richiede il consenso di entrambe le parti e una valutazione preventiva del giudice, dopo aver sentito le parti, e in considerazione nel particolare oggetto della causa; la richiesta predisposizione del modello di testimonianza conforme agli articoli ammessi potrebbe portare ad una restrizione dello spazio lasciato alle dichiarazione che il testimone dovrebbe rilasciare in assenza di contraddittorio; il giudice, una volta esaminate le risposte, potrà decidere di chiamare a testimoniare il teste al fine di verificare l’attendibilità delle dichiarazioni scritte da lui rese, rispettando così il contraddittorio (la norma dispone che l’audizione può avvenire anche davanti al giudice delegato, probabilmente si fa riferimento all’ipotesi in cui a decidere per l’iniziativa sia stato il collegio giudicante e pertanto deleghi ad un suo componente questa verifica); ma queste cautele sono tutte lasciate alla discrezionalità del giudice, il quale, secondo l’Autore, potrà porle in essere col dovuto rigore o solo in ipotesi eccezionali. N. Nisivoccia, Testimonianza scritta nuovo “mezzo di prova”, in Il Sole 24 Ore, del 3 giugno 2009, secondo il quale la testimonianza scritta sembrerebbe un vero e proprio nuovo mezzo di prova, a metà strada non solo fra prova orale e prova scritta, ma addirittura fra prova precostituita e prova costituenda. La testimonianza sarà soggetta sempre e comunque al vaglio del giudice come elemento imprescindibile, ma a tale controllo risulterà sottratta nel suo momento formativo. Infatti, i testimoni risponderanno ai quesiti loro sottoposti nel buio e nella solitudine delle loro stanze o, in verità, precisa l’Autore, nel buio e nella solitudine delle stanze degli avvocati che li hanno chiamati. Ciò renderà difficile continuare a considerare la testimonianza come una prova raccolta nel corso del processo. In realtà, la testimonianza tenderà sempre più a formarsi fuori del processo, proprio grazie alla possibilità di essere raccolta per iscritto e, una volta ben compilati i moduli contenenti i quesiti (come potrà risultare facile a testimoni adeguatamente aiutati), al giudice rimarrà poco spazio anche solo per giustificare la chiamata del teste davanti a lui, che comunque la norma gli concede come ipotesi residuale.


      




      

        73 Cfr. L. Tosi, “Testimonianza orale” e “testimonianza scritta” nel processo tributario, in Riv. dir. trib., n. 6/2010, I, 784, secondo il quale il legislatore non ha pensato alle conseguenze che la riforma del processo civile avrebbe portato al processo tributario.


      




      

        74 Cfr. U. Perrucci, La miniriforma del processo civile e il diritto tributario, in Boll. trib., n. 15-16/2009, 1188; E. Manzon, La legge n. 69/2009 (interventi sul processo civile) ed il processo tributario, in Riv. dir. trib., n. 10/2009, I, 889, il quale pone la testimonianza scritta tra le nuove disposizioni di dubbia applicabilità al processo tributario. In particolare, l’Autore sottolinea come la norma richieda l’accordo delle parti e come sia difficile ritenere che l’Agenzia possa dare il suo consenso ad acquisire tali testimonianze.


      




      

        75 Cfr. A. Marcheselli, Testimonianza scritte e deposito di documenti in appello, in Corr. trib., n. 33/2009, 2695, per l’Autore l’introduzione nel processo tributario della sola testimonianza scritta apparirebbe a tutta prima conforme al solco tracciato dalla Costituzione italiana. L’ammissione di tale mezzo di prova eliderebbe gran parte delle ragioni di preoccupazione per la legittimità costituzionale del processo come oggi disciplinato, con il divieto assoluto di prova testimoniale, e sotto questo aspetto parrebbe quindi «necessaria », da un lato. Dall’altro, visto il tenore dell’art. 111 Cost., tale strumento potrebbe essere ritenuto adeguato a consentire l’attuazione del diritto di azione, e sarebbe quindi, oltre che necessario, «sufficiente »; Id., Riforma del rito civile, testimonianza scritta e giusto processo tributario, in Giust. trib., 2009, 232; A. Giovannini, Recepimento e limiti dei princìpi “superiori” nel processo tributario, in Rass. trib., n. 2/2017, 344.


      




      

        76 Cfr. A. E. La Scala, Prova testimoniale, diritto di difesa e giusto processo tributario, in Rass. trib., n. 1/2012, 90; il quale ritiene che anziché cimentarsi in innesti improbabili di istituti provenienti da altri sistemi giuridici, tanto varrebbe che il legislatore, magari dietro l’impulso di una pronuncia della Corte costituzionale, introducesse una disciplina idonea a contemperare carattere essenzialmente documentale del processo tributario, esigenze di celerità e piena attuazione del diritto di difesa; M. Scuffi, Implicazioni sul processo tributario e prospettive di riforma del D.Lgs. n. 546/1992, in Il fisco, n. 45/2009, 1-7461, il quale si augura l’intervento legislativo volto all’abrogazione.


      




      

        77 Cfr. Comm. trib. prov. di Reggio Emilia, sez. VII, n. 89 del 9 dicembre 1999, in Boll. trib., n. 8/2000; Comm. trib. prov. di Palermo, sez. XII, sent. n. 421 del 28 aprile 1999; Comm. trib. reg. di Venezia, sez. V, n. 60 del 10 novembre 1997, in Dir. e prat. trib., 1999, II, 5.


      




      

        78 Cfr. Comm. trib. prov. di Brescia, sez. V, n. 227 dell’11 giugno 1998, in Dir. e prat. trib., 1999, II, 7; Comm. trib. prov. di Pordenone 17 dicembre 1997, in Dir. e prat. trib., 1999, II, 12; Comm. trib. centr., sez. IV, n. 489 del 10 febbraio 1994, in Il fisco, 1994, 4294; Comm. trib. reg. dell’Emilia Romagna, sez. XXV, sent. n. 40 del 9 giugno 1999, in Boll. trib., n. 1/2001.


      




      

        79 Cfr. R. Schiavolin, L’utilizzazione fiscale delle risultanze penali, Milano, 1994, 539; Batistoni - Ferrara, Appunti sul processo tributario, Padova, 1995, 63.


      




      

        80 Cfr. G. Moschetti, Utilizzo di dichiarazioni, cit., 19.


      




      

        81 Cfr. S. Muleo, Diritto alla prova, in Rass. trib., n. 6/2002, 1999, per il quale il sistema che ne deriva è completamente inaffidabile nonché incapace di fornire reali apporti cognitivi. Allo stesso modo non potrebbe essere migliorato riconoscendo, in osservanza del principio di parità delle armi, alla parte privata la possibilità di depositare documenti riportanti dichiarazioni sostanzialmente testimoniali, poiché si è in presenza di un apparente bilanciamento di potestà, che però non rende affidabili le dichiarazioni rese, a causa della mancanza di controesame e della mancanza di conoscenza delle domande rivolte al terzo dichiarante. Cass., sez. trib., sent. n. 4423 del 26 marzo 2003, in Rass. trib., n. 4/2003, 1410, con nota di A. Vignoli, I poteri istruttori delle Commissioni come rimedio agli squilibri processuali derivanti dal divieto di prova testimoniale, secondo l’Autrice i dubbi in merito all’ammissione delle dichiarazioni nel processo sono dovuti al problema della loro attendibilità, che risulta indebolita dalla mancanza in capo al terzo di una responsabilità penale. Lo strumento per superare l’eventuale falsità delle dichiarazioni rese nonché per una migliore conoscenza di quali siano i momenti significativi dell’intera vicenda sarebbe da individuarsi nell’instaurazione di un contraddittorio, finora troppo spesso negato al contribuente. E’, infatti, evidente che la mancanza di responsabilizzazione del terzo nei riguardi della veridicità delle informazioni fornite dovrebbe indurre ad instaurare per lo meno un contraddittorio su di esse, al fine di poter conseguire l’accertamento della verità. Quello che non si comprende è il perché il diritto tributario dovrebbe, su questo argomento, discostarsi rispetto ad altri settori dell’ordinamento in cui l’accertamento della verità diventa il valore supremo e l’effettiva parità delle parti e il pieno contraddittorio sui fatti oggetto del giudizio gli strumenti ideali per perseguirlo. L’Autrice, a titolo di esempio di questa tendenza, illustra la riforma della normativa sulle indagini difensive realizzata con la L. n. 397 del 7 dicembre 2000 che ha inserito nel libro V del Codice di procedura penale un titolo VI-bis intitolato “investigazioni difensive”. Tale riforma prosegue il percorso del legislatore teso a garantire un’effettiva parità tra accusa e difesa, soprattutto nella fase delle indagini preliminari, nelle quali la divaricazione tra i poteri del P.M. e quelli della difesa è particolarmente evidente. Ovviamente, chiarisce ancora, esula dal campo della presente indagine ogni ulteriore approfondimento su questo tema, tuttavia con esso sono stati profondamente potenziati i poteri di ricerca delle fonti di prova da parte della difesa, per far cessare quella che era una posizione di sostanziale disparità rispetto ad un organo comunque imparziale. Questa esigenza di parità dovrebbe essere maggiormente sentita nel diritto tributario visto che le dichiarazioni di terzi vengono riportate in un atto, quale il processo verbale di constatazione, che rappresenta il presupposto iniziale della pretesa fatta valere dall’Amministrazione finanziaria, parte in causa. Ecco che quindi l’instaurazione del contraddittorio, in qualunque modo sia reso possibile, diventa un momento essenziale al fine di acquisire il maggior numero possibile di informazioni sul contenuto delle dichiarazioni stesse e sulla sua veridicità. In merito, poi, al dato formale, devono condividersi le affermazioni riportate nella sentenza della Corte (n. 4423 del 2003) secondo cui la verbalizzazione delle dichiarazioni rese da terzi in un atto pubblico quale il PVC è sicuramente fondamentale al fine di poter riferire le stesse al soggetto che le ha rese e, in termini di responsabilizzazione, fornisce delle garanzie maggiori rispetto alle informazioni rese allo stesso contribuente o al suo difensore. Tuttavia se il problema fosse effettivamente solo questo, la soluzione è alquanto semplice, in quanto tale ostacolo è, infatti, integralmente superabile grazie all’esercizio da parte della Commissione tributaria dei poteri conferitile dalla legge, eventualmente incaricando la Guardia di finanza di procedere a raccogliere le dichiarazioni di terzi. Probabilmente, però, se in questo modo vanno a ricadere, sul processo tributario, una serie di appesantimenti che la norma sul divieto della prova testimoniale tendeva proprio ad evitare. Il contribuente dovrebbe, infatti, allegare un qualche evento per cui fosse rilevante l’interrogatorio del terzo, il giudice dovrebbe svolgere direttamente l’adempimento istruttorio, ovvero incaricare l’Amministrazione o la Guardia di finanza dall’adempimento istruttorio. Per l’Autore, in conclusione, risulta preferibile la prova testimoniale, la cui rilevanza in concreto dovrebbe comunque essere vagliata dal giudice.


      




      

        82 Cfr. P. Russo, Il divieto, cit, 574; P. Russo – G. Fransoni, Il limitato valore probatorio delle dichiarazioni di terzi raccolte dalla Finanza, in Il fisco, n. 43/2002, 6911, commento alla sent. della Cass., sez. trib., n. 3526 dell’11 marzo 2002, che precisano come la categoria degli argomenti di prova sia quanto mai eterogenea, comprendendo sia vere e proprie fonti materiali di prova sia fatti secondari fonti di presunzione, e tuttavia vi è un dato che li accomuna, consistente nella loro origine processuale, nel loro riferirsi cioè a fatti rappresentativi o secondari che si formano in occasione del processo. Diversamente, le dichiarazioni di terzi sono mezzi di prova di formazione extraprocessuale e ciò è sufficiente per escludere che le si possa far rientrare nella suddetta categoria. Un’ulteriore caratteristica degli elementi di prova, inoltre, è che essi sono necessariamente tipizzati, nel senso che essi in tanto possono operare in quanto siano previsti come tali da un’esplicita previsione normativa, la quale, pertanto, opera in applicazione delle norme in tema di prova legale, collegando ad essi un’efficacia probatoria depotenziata e sussidiaria, che si risolve nell’orientare il giudice laddove egli deve operare la valutazione del materiale probatorio introdotto nel processo. Una norma del genere manca nell’ordinamento con riguardo alle dichiarazioni di terzi raccolte dall’Amministrazione finanziaria, per cui vi è un altro motivo, altrettanto decisivo ed assorbente, per escludere che al riguardo si possa parlare di mero argomento di prova.


      




      

        83 Nessun valore dovrebbe assegnarsi alle dichiarazioni per: G. Moschetti, Utilizzo di dichiarazioni, cit., 37; F. Tesauro, La prova nel processo tributario, in Riv. dir. fin. e sc. fin., n. 1/2000, 76 e 89.


      




      

        84 Sul valore pieno ed autonomo delle dichiarazioni: C. Glendi, I poteri del giudice nell’istruttoria del processo tributario, in Riv. trim. dir. proc. civ., n. 4/1985, 949; F. Pistolesi, L’efficacia probatoria delle informazioni reseda terzi nel processo tributario, in Corr. trib., n. 29/2007, 2360.


      




      

        85 Cfr. Cass., sez. trib., sent. n. 14055 del 27 giugno 2011; Cass., sez. trib., sent. n. 16229 del 9 luglio 2010, in Riv. dir. trib., n. 11/2010, III, 185, con commento di F. T. Coaloa, Le testimonianze di terzi, insieme ad altri elementi indiziari, svelano le fatture false; Cass., sez. trib., sent. n. 5746 del 10 novembre 2009, in Il fisco, n. 13/2010, 1-2012; Cass., sez. trib., sent. n. 3569 del 13 febbraio 2009, in Il fisco, n. 11/2009, 2-1792; Cass., sez. trib., sent. n. 16477 del 18 giugno 2008, in Norme e tributi – Il Sole 24 Ore, n. 193 del 14.07.2008, 5; Cass., sez. trib., sent. n 11122 del 7 maggio 2008; Cass., sez. trib., sent. n. 10261 del 21 aprile 2008; Cass., sez. trib., sent. n. 9917 del 16 aprile 2008; Cass., sez. trib., sent. n. 9958 del 16 aprile 2008, in Il Sole 24 Ore, n. 123 del 5 maggio 2008, 33; Cass., sez. trib., sent. n. 8866 del 7 aprile 2008; Cass., sez. trib., sent. n. 22210 del 3 marzo 2008; Cass., sez. trib., sent. n. 20427 del 28 settembre 2007; Cass., sez. trib., sent. n. 20353 del 27 settembre 2007, in Boll. trib., n. 4/2008, 337, con commento di F. Brighenti, Valenza probatoria delle dichiarazioni rese da terzi nel processo verbale di constatazione; Cass., sez. trib., sent. n. 11221 del 16 maggio 2007, in Boll. trib., n. 2/2008, 156; Cass., sez. trib., sent. nn. 16032 e 16033, del 29 luglio 2005, in Boll. trib., n. 3/2006, 257; Cass., sez. trib., sent. n 11994 dell’8 agosto 2003, in GT – Riv. giur. trib., n. 1/2004, 30 con nota di A. Marcheselli, L’efficacia probatoria dei dati bancari e delle dichiarazioni di terzi; Cass., sez. trib., sent. n. 15538 del 6 novembre 2002, in Il fisco, n. 44/2002, 7081; Cass., sez. trib., sent. n. 3526 dell’11 marzo 2002, in Il fisco, n. 43/2002, 6911; Cass., sez. trib., sent. n. 14774 del 15 novembre 2000, in Boll. trib., n. 20/2001, 1505;


      




      

        86 Cfr. Comm. trib. prov. Puglia, sez. IV, sent. n. 179 del 14 gennaio 2016; Comm. trib. prov. della Liguria, sez. XIV, sent. n. 76 del 15 gennaio 2015; Comm. trib. regionale del Lazio, sez. XIV, sent. n. 7 del 17 gennaio 2013; Comm. trib. reg. di Perugia, n. 526, del 24 ottobre 2000, in Il fisco, 2001, 10132; Comm. trib. regionale dell’Abruzzo, sez. staccata di Pescara, sez. IX, sent. n. 108 del 7 ottobre 2003, in Boll. trib., n. 22/2003, 1657; Comm. trib. reg. del Piemonte, sez. II, sent. n. 5 del 2 marzo 2005, in GT – Riv. giur. trib., n. 11/2005, 1059 con nota di Borrelli – Ranieri, Costi fittizi e acquisizioni istruttorie nel processo tributario.


      




      

        87 In dottrina: cfr. A. Comelli, Le dichiarazioni di terzi sono elementi indiziari liberamente valutabili dal giudice tributario, in Corr. trib., n. 8/2013, 637.


      




      

        88 Cfr, Cass., sez. V, ord. n. 6807 dell’11 marzo 2020; Cass., sez. V, ord. n. 23511 del 28 settembre 2018; in dottrina, cfr. A. Comelli, Dichiarazioni di terzi, inammissibilità della prova testimoniale e presunzioni semplici, ai fini del processo tributario, in Corr. trib., n. 5/2019, 434.


      




      

        89 Cfr. Cass., sez. V, sent. n. 9903 del 27 maggio 2020; Cass., sez. VI – 5, ord. n. 6616 del 16 marzo 2018, in Il fisco, n. 15/2018, 1484, con commento di A. Borgoglio, Dichiarazioni di terzi utilizzabili a favore del contribuente.


      




      

        90 Cfr. Comm. trib. regionale della Lombardia, sez. XI, sent. n. 1727 del 13 aprile 2017; Comm. trib. reg. dell’Umbria, sez. VI, sent. n. 562 del 24 ottobre 2000, in Boll. trib., n. 1/2001, 69. Nel commento alla sentenza si afferma che ha fatto bene la Commissione tributaria regionale dell’Umbria ad ammettere la produzione da parte del contribuente dell’atto notorio (o della dichiarazione sostitutiva dell’atto notorio), poiché se si consente agli uffici finanziari di depositare i verbali contenenti dichiarazioni di terzi o del contribuente verificato deve consentirsi alla controparte di fare altrettanto, pena la palese violazione del principio di eguaglianza, che, sotto il profilo processuale, significa parità delle armi di difesa (artt. 3 e 24 Cost).


      




      

        91 Cfr. Comm. trib. regionale della Lombardia, sez. LXVII, sent. . 93 del 16 gennaio 2017; nel contenzioso tributario, l’attribuzione di efficacia probatoria alle dichiarazioni sostitutive di notorietà trova un limite nel disposto ex art. 7, comma 4, del D.Lgs. n. 546 del 1992, al fine di non eludere il divieto di giuramento e della prova testimoniale, oltre al fatto che, contrariamente, il mezzo di prova sarebbe costituito al di fuori del processo.


      




      

        92 Cfr. S. Capolupo, Utilizzo delle dichiarazioni di terzi: occorre una revisione normativa, in Il fisco, n. 17/2018, 1649.


      




      

        93 Cfr. Cass., sez. V, sent. n. 5340 del 27 febbraio 2020; Cass., sez. V, sent. n. 20028 del 30 settembre 2011; Cass., sez. trib,, ord. n. 149 dell’8 gennaio 2010, in Boll. trib., n. 6/2010,456; Contra Cass., sez. V., sent. n. 1290 del 26 gennaio 2015; Cass., sez. V., sent. n. 6755 del 19 marzo 2010, in Dir. e prat. trib., n. 5/2011, II, 928, con nota di D. Gandini, Ancora in tema di accertamenti tributari e valore delle dichiarazioni sostitutive di atto di notorietà: la (dis)parità della armi nel processo tributario; Cass., sez. trib., sent. n. 16348 del 17 giugno 2008, in Il fisco, n. 29/2008, 2-5355. Nello stesso senso: Cass., sez. trib., sent. n. 703 del 15 gennaio 2007, secondo la Corte alla dichiarazione sostitutiva di atto notorio, in sede giudiziaria, non può attribuirsi alcun valore probatorio costituendo principio consolidatamente affermato da questa Corte che la dichiarazione sostitutiva dell’atto di notorietà, così come l’autocertificazione in genere, ha attitudine certificativa e probatoria esclusivamente in alcune procedure amministrative, essendo viceversa priva di qualsiasi efficacia in sede giurisdizionale; e che si è peraltro ulteriormente puntualizzato che, con specifico riguardo al contenzioso tributario, l’attribuzione di efficacia probatoria alla dichiarazione sostitutiva di notorietà trova ostacolo invalicabile nella previsione dell’art. 7, 4° comma, del d.lgs. n. 546 del 1992, giacché finirebbe per introdurre nel processo tributario – eludendo il divieto di giuramento sancito dalla richiamata disposizione – un mezzo di prova non solo equipollente a quello vietato, ma anche costituito al di fuori del processo.


      




      

        94 Cfr. M. Fanni, Le “dichiarazioni sostitutive di atto notorio” nel processo tributario”, in Rass. trib., n. 5/2009, 1384, per il quale, in conclusione, le dichiarazioni rese in forma sostitutiva di atto notorio hanno un’efficacia probatoria depotenziata, pertanto concorrono a formare il convincimento del giudice ma non sono idonee, da sole, a costituire il fondamento della decisione. Nello stesso senso, A. Colli Vignarelli, La Cassazione si pronuncia sulla (in)ammissibilità delle dichiarazioni di terzi nel processo tributario, in Rass. trib., n. 6/2008, 1685.
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